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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
QUESTÃO 21

Julgue os itens a seguir, relativos a contabilidade.

I A contabilidade é uma ciência exata.

II A contabilidade tem funções administrativas e econômicas.

III O principal campo de aplicação da contabilidade são as

aziendas.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item III está certo.

C Apenas os itens I e II estão certos.

D Apenas os itens I e III estão certos.

E Apenas os itens II e III estão certos.

QUESTÃO 22

Considerando que, para a perfeita aplicação de suas funções, a

contabilidade vale-se de determinados procedimentos padronizados,

assinale a opção correta.

A Para que a escrituração alcance os objetivos de registro dos

fatos contábeis, é suficiente que esteja em ordem cronológica

e obedeça à legislação comercial pertinente.

B As demonstrações contábeis são relatórios, organizados

sinteticamente, em que se resumem as informações contábeis

de forma metódica, atendendo cada um a uma finalidade

específica.

C Entre os relatórios obrigatórios, exigidos pela legislação

mercantil, está a demonstração das origens e aplicações de

recursos.

D O parecer de auditoria, se organizado metodologicamente e

emitido de acordo com as normas técnicas estabelecidas para

o exercício de auditoria, não está sujeito a questionamentos

posteriores.

E A análise de balanços é assim denominada porque deve incidir

exclusivamente sobre o balanço patrimonial e o financeiro.

QUESTÃO 23

Entre os princípios fundamentais da contabilidade, há um em que

a garantia jurídica da propriedade é um requisito indispensável, pois

é a única forma de caracterização do direito ao exercício de poder

sobre o patrimônio controlado. Este é o princípio da

A entidade.

B continuidade.

C oportunidade.

D competência.

E prudência.

QUESTÃO 24

Com relação às Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC),

assinale a opção correta.

A A documentação contábil restringe-se ao conjunto de

documentos, livros, papéis e registros provenientes de

terceiros que apoiam ou compõem a escrituração contábil.

B O estorno consiste em lançamento de retificação que pode

anular total ou parcialmente lançamento anterior feito

erroneamente.

C O grau de detalhamento dos registros contábeis de filiais deve

observar o mesmo critério utilizado para a matriz e deve ser

uniforme para todas as unidades.

D Os direitos, títulos de crédito e quaisquer outros créditos

mercantis são ajustados a valor presente no momento do

levantamento nas demonstrações financeiras.

E Na escrituração contábil, é vedado o uso de abreviaturas,

embora sejam admitidos códigos devidamente identificados.

QUESTÃO 25

De acordo com as NBC, as demonstrações contábeis de uma

entidade devem conter as divulgações necessárias para evidenciar

a possibilidade de que sua posição financeira e seu resultado

possam ter sido afetados pela existência de transações e saldos com

partes relacionadas. A respeito desse assunto, assinale a opção

correta.

A As transações e os saldos existentes com partes relacionadas

são eliminados nas demonstrações contábeis individuais da

entidade, sendo mantidas nas demonstrações contábeis

consolidadas do grupo.

B Duas entidades que têm o mesmo administrador ou membros

comuns do pessoal-chave da administração podem não ser

consideradas partes relacionadas.

C Os relacionamentos entre as partes relacionadas somente

precisam ser divulgados quando existirem transações entre

elas no período a que se referem as demonstrações contábeis.

D As transações com partes relacionadas realizadas em termos

equivalentes aos que prevalecem nas transações com partes

independentes não precisam ser demonstradas.

E As transações com partes relacionadas devem ser

demonstradas individualmente, ainda que se trate de itens de

natureza semelhante.
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QUESTÃO 26

Assinale a opção correta com relação aos componentes patrimoniais

que integram o conjunto de bens, direitos e obrigações de uma

entidade.

A Qualitativamente, é suficiente que os bens sejam definidos por

termos coletivos que reúnam as características comuns dos

elementos individuais.

B Caso o valor de determinado bem não possa ser definido

objetivamente, ele não poderá integrar o patrimônio de uma

entidade.

C Quando um bem não pode ser substituído por outro de igual

valor, mantendo as mesmas características do bem original, ele

é denominado infungível.

D Para que determinado valor seja considerado direito de uma

entidade, é preciso que sua posse tenha sido transferida para

terceiros em decorrência da atividade principal da entidade.

E Salários e impostos a pagar não constituem itens do passivo de

uma entidade e devem ser classificados como despesas.

QUESTÃO 27

Considere que, em todas as equações descritas nas opções a seguir,

os elementos integrantes da equação são maiores que zero e

despreze os aspectos econômicos, como a parcela de participação

do mercado, tamanho da empresa e economias de escala.

Nessas condições, assinale a opção, que descreve corretamente a

situação mais favorável para uma empresa, do ponto de vista

estritamente financeiro. 

A patrimônio líquido = 0

B ativo ! patrimônio líquido = 0

C ativo ! passivo = 0

D ativo ! passivo ! patrimônio líquido = 0

E passivo ! patrimônio líquido = 0

QUESTÃO 28

O patrimônio líquido de uma entidade pode ser formado por

diversas contas semelhantes, mas com características distintas.

Assinale a opção que apresenta corretamente a denominação das

contas de patrimônio líquido e a respectiva definição.

A Capital realizado é a soma de todas as integralizações feitas

com as contas de reservas de lucros.

B Capital autorizado é a parcela do capital social que pode ser

utilizada nas operações normais da entidade.

C Capital social é o montante de capital que pode ser

integralizado pelos acionistas, sem necessidade de convocação

de assembleia geral.

D Capital de terceiros é o total de debêntures subscritas e ainda

não efetivamente integralizadas.

E Capital social é a conta genérica que traz como espécies o

capital subscrito e o capital a realizar, a ser apresentado como

dedução.

QUESTÃO 29

Considerando que os fatos contábeis classificam-se em

permutativos, modificativos ou mistos, assinale a opção que

apresenta apenas fatos de um mesmo tipo.

A aumento de capital com o uso de reservas; pagamento de

salários referentes a exercícios já encerrados; recebimento de

duplicata pelo seu valor de face

B compra de mercadorias inteiramente a prazo; venda de imóvel

de uso da empresa com ágio; depósito em banco de cheque

recebido de cliente

C pagamento de letra de câmbio com nota promissória;

recebimento de aluguel; pagamento de duplicata com desconto

sobre o valor nominal

D recebimento de duplicata em pagamento de venda a prazo;

pagamento de juros de mora na liquidação de empréstimo;

venda à vista de mercadorias com lucro sobre o custo de

produção

E pagamento de duplicata relativa a compras a prazo; venda à

vista de ações em tesouraria pelo preço de custo; registro do

aluguel a pagar para pagamento posterior

QUESTÃO 30

Com relação a um sistema que emprega o método das partidas

dobradas, julgue os itens a seguir.

I O valor total dos débitos é sempre igual ao valor total dos

créditos.

II O total dos saldos devedores é sempre igual ao total dos saldos

credores.

III O valor total das receitas é sempre igual ao valor total das

despesas.

IV Após o encerramento do exercício, o ativo total é sempre igual

à soma do passivo total com o patrimônio líquido.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B II e III.

C III e IV.

D I, II e IV.

E I, III e IV.

QUESTÃO 31

Assinale a opção que lista apenas contas de natureza credora.

A provisão para o imposto de renda; ações em tesouraria; reserva

especial de dividendo não distribuído; ágio de investimentos

B seguros a vencer ou a apropriar; provisão para perda em

investimentos; duplicatas a pagar; provisão para férias

C débitos de funcionamento; empréstimos bancários; prejuízos

acumulados; fundo de comércio

D provisão para devedores duvidosos; duplicatas descontadas;

débitos de financiamento; reserva de reavaliação

E dividendos antecipados; encargos financeiros a transcorrer;

contas a pagar; receitas antecipadas do exercício seguinte
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QUESTÃO 32

Considerando que, na apuração do resultado do exercício, alguns

ajustes precisam ser feitos para adequar as demonstrações contábeis

aos preceitos legais e aos princípios de contabilidade, assinale a

opção correta.

A De acordo com a legislação brasileira, as empresas devem

utilizar o regime de caixa para as receitas e o regime de

competência para as despesas.

B As despesas antecipadas e os gastos classificáveis no ativo

permanente diferido distinguem-se, entre outros aspectos, pela

ocorrência do respectivo fato gerador.

C As parcelas recebidas em relação a bens ainda não fornecidos

ou serviços não prestados devem ser obrigatoriamente

contabilizadas no passivo circulante.

D A conta de serviços a faturar é integrante do passivo circulante

e deve ter seu saldo transferido para as contas de resultado no

final do exercício.

E A conta de seguros a vencer é uma conta de resultado,

retificando o saldo das despesas totais incorridas com seguros.

QUESTÃO 33

No que se refere a conceito, cálculo e contabilização das provisões,

assinale a opção correta.

A A provisão para perdas prováveis na alienação de

investimentos é a única que pode ser contabilizada como conta

retificadora de ativo.

B Em observância ao princípio da competência, a legislação

brasileira em vigor não permite a constituição de provisões

passivas.

C No caso de despesas que precisem ser realizadas depois do

encerramento do exercício, o conceito de provisão confunde-se

com o de reserva.

D Para efeito da determinação do lucro tributável, as empresas

não podem constituir provisão para créditos de liquidação

duvidosa.

E A provisão para o ajuste do valor de mercadorias e produtos de

comércio destina-se a ajustar o custo de aquisição quando ele

for inferior ao de mercado.

QUESTÃO 34

A demonstração do resultado do exercício informa os ajustes finais

da receita bruta para o cálculo do resultado operacional da entidade.

Acerca desse assunto, assinale a opção correta.

A A receita bruta de venda de bens ou serviços inclui os impostos

não cumulativos cobrados do comprador e deduzidos em

momento posterior.

B Os descontos concedidos a clientes em função do pagamento

antecipado devem constituir dedução direta da receita bruta.

C O conceito de lucro bruto exclui algumas receitas da entidade

a que se referem as demonstrações financeiras.

D As receitas derivadas de operações com títulos vencíveis após

o encerramento do exercício devem ser integralmente diferidas

para o exercício posterior.

E A perda de capital com investimento avaliado pela

equivalência patrimonial deve integrar o conjunto das despesas

operacionais.

QUESTÃO 35

Assinale a opção que apresenta índice de análise das

demonstrações financeiras e sua respectiva definição.

A Liquidez corrente indica a quantidade de bens e direitos

realizáveis que uma empresa possui para saldar suas dívidas

perante terceiros.

B Liquidez imediata demonstra quanto a empresa possui de bens

e direitos circulantes, subtraídos do valor dos estoques, para

pagar cada real de dívida a curto prazo.

C Solvência geral mede o percentual de endividamento a curto

prazo da empresa, tomando como referência o endividamento

geral.

D Garantia de capital de terceiros representa quanto a empresa

possui de capital próprio para garantir a exigibilidade total.

E Margem líquida indica o resultado com mercadorias e serviços

tomando como base o valor das vendas líquidas.

QUESTÃO 36

De acordo com o disposto na NBC T 16.1 do Conselho Federal de

Contabilidade, assinale a opção correta acerca do conceito, do

objetivo e da especialidade da contabilidade pública.

A Os serviços sociais e os conselhos profissionais devem

observar parcialmente as normas e técnicas próprias da

contabilidade aplicada ao setor público, para garantir

procedimentos suficientes de prestação de contas e

instrumentalização do controle social.

B A divisão de patrimônio de uma ou mais entidades do setor

público não resultará em novas unidades contábeis.

C São considerados patrimônio público os direitos e bens,

tangíveis e intangíveis, que representem ou não um fluxo de

benefícios presente ou futuro inerente à prestação de serviços

públicos.

D As pessoas físicas que recebem subvenções ou incentivos

fiscais de órgão público não se equiparam, para efeito

contábil, às entidades do setor público, uma vez que não estão

no campo de aplicação da contabilidade pública.

E No setor público, são considerados recursos controlados os

ativos em que a entidade, mesmo sem ter o direito de

propriedade, detém o controle, os riscos e os benefícios deles

decorrentes.
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QUESTÃO 37

Relativamente às transferências correntes, cujas regras estão

contempladas na Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção correta.

A O valor das subvenções sociais será calculado com base no

quadro de recursos e de aplicação de capital anualmente

reajustado, sendo acrescentadas as previsões de mais um ano,

de modo a assegurar a projeção contínua dos períodos.

B A concessão de subvenções econômicas visará à prestação de

serviços essenciais de assistência social, médica e educacional,

sempre que a suplementação de recursos de origem pública

revelar-se mais econômica quando aplicada a esses objetivos.

C Consideram-se como subvenções econômicas as dotações

destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os

preços de revenda, pelo governo, de gêneros alimentícios ou

outros materiais.

D A lei de orçamento não consignará ajuda financeira a empresa

de fins lucrativos, ainda que se trate de subvenção cuja

concessão tenha sido expressamente autorizada em lei especial.

E As transferências correntes que por sua natureza não possam

cumprir-se subordinadamente às normas gerais de execução da

despesa poderão ser custeadas por dotações globais,

classificadas entre as despesas de capital.

QUESTÃO 38

Assinale a opção correta acerca das normas gerais para a

contabilidade contempladas na Lei n.º 4.320/1964.

A O registro contábil da dívida flutuante e da dívida fundada será

feito de acordo com as especificações constantes da lei de

orçamento e dos créditos adicionais.

B Os bens de almoxarifado serão avaliados pelo valor de

aquisição ou pelo custo de produção ou de construção.

C As operações de que resultem débitos e créditos de natureza

financeira que não estiverem compreendidas na execução

orçamentária não serão objeto de registro, individualização e

controle contábil.

D O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base

o inventário sintético do órgão e os elementos da escrituração

analítica na contabilidade.

E As alterações da situação líquida patrimonial, que abrangem os

resultados da execução orçamentária, bem como as variações

independentes dessa execução, constituirão elementos da conta

patrimonial.

QUESTÃO 39

Com referência ao controle da execução orçamentária, previsto na

Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção correta.

A O controle da execução orçamentária pelos órgãos de controle

do Poder Executivo, por meio da prestação e tomada de

contas, tem por objetivo verificar a probidade da

administração, a guarda e o legal emprego do dinheiro público

e o cumprimento da lei de orçamento.

B As contas do Poder Legislativo devem ser submetidas ao

Poder Executivo com parecer prévio do Poder Judiciário.

C Quando não houver tribunal de contas ou órgão equivalente no

município, a câmara municipal não emitirá parecer sobre as

contas do prefeito.

D Quando instituída em lei, poderá haver a qualquer tempo

prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis por

bens ou valores públicos.

E A observância dos limites das contas trimestrais atribuídas a

cada unidade orçamentária não compete aos serviços de

contabilidade.

QUESTÃO 40

Com relação às regras aplicáveis aos créditos adicionais

contempladas na Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção correta.

A Os créditos especiais serão abertos por decreto do Poder

Legislativo, que deles dará imediato conhecimento ao Poder

Executivo.

B O ato que abrir crédito adicional indicará a fonte de recurso e

seu impacto no patrimônio da entidade a que pertence.

C São créditos suplementares as autorizações de despesas para

as quais não haja dotação orçamentária específica.

D Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício

financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição

legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.

E Os créditos extraordinários serão autorizados por lei e abertos

por decreto executivo.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta acerca das características, do conteúdo e

da forma do balancete.

A A adequação das informações contidas no balancete da

unidade gestora é de responsabilidade dos profissionais que

inserem os dados no sistema de informações contábeis.

B No setor público, o grau de detalhamento do balancete deverá

contemplar, pelo menos, até o quarto nível (elemento de

despesa).

C O balancete de verificação deverá trazer em sua estrutura os

valores correspondentes ao exercício anterior, inclusive as

contas de resultado.

D No balancete, os saldos devedores ou credores das contas

retificadoras devem ser apresentados como valores redutores

das contas ou do grupo de contas que lhes deram origem.

E O balancete permite consultar o movimento analítico e os

saldos contábeis em diferentes tipos de agregação, para todos

os níveis de desdobramento do plano de contas, permitindo,

ainda, a particularização dos totais das contas por classe.
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QUESTÃO 42

Considere que, na lei orçamentária anual (LOA) do primeiro
exercício financeiro de determinada entidade do setor público, tenha
sido prevista receita e fixada despesa, ambas no valor de
R$ 280.000,00, e que tenham sido registrados os seguintes eventos
contábeis durante esse exercício financeiro:

arrecadação de impostos R$ 220.000,00

compra de imóveis, inscrita em restos a pagar R$ 140.000,00

De acordo com a Lei n.º 4.320/1964, na situação acima descrita, o
resultado orçamentário do exercício financeiro foi

A deficitário em R$ 140.000,00.
B deficitário em R$ 60.000,00.

C nulo.
D foi superavitário em R$ 80.000,00.

E foi superavitário em R$ 140.000,00.

QUESTÃO 43

Considere que determinado ente público tenha apresentado, entre
outros, os seguintes dados em seu balanço financeiro.

receita orçamentária R$ 920.000,00

despesa orçamentária R$ 940.000,00

restos a pagar inscritos no exercício R$ 120.000,00

Nessa situação, é correto afirmar que o resultado financeiro do
exercício foi

A deficitário em R$ 140.000,00.
B deficitário em R$ 20.000,00.

C nulo.
D superavitário em R$ 100.000,00.

E superavitário em R$ 220.000,00.

QUESTÃO 44

demonstração das variações patrimoniais (valores em R$)

variações ativas variações passivas

orçamentárias 1.280.000 orçamentárias 1.210.000

receitas 920.000 despesas 930.000

mutações ativas 360.000 mutações passivas 280.000

resultado
extraorçamentário

320.000
resultado
extraorçamentário

360.000

acréscimos patrimoniais 320.000 decréscimos patrimoniais 360.000

soma 1.600.000 soma 1.570.000

resultado patrimonial
(deficit)

0
resultado patrimonial
(superavit)

30.000

total 1.600.000 total 1.600.000

Considerando os dados acima, correspondentes à demonstração das
variações patrimoniais de uma entidade pública em determinado
exercício financeiro encerrado, assinale a opção correta.

A A diferença entre a receita orçamentária e a despesa
orçamentária indica que houve utilização de dotação sem
autorização legal.

B O resultado das mutações indica que houve aumento patrimonial
decorrente da execução orçamentária.

C O resultado das variações patrimoniais foi afetado positivamente
pelas variações extraorçamentárias.

D A diferença entre as variações orçamentárias ativas e as
variações orçamentárias passivas indica que houve excesso de
arrecadação.

E O resultado patrimonial do exercício indica que a situação
financeira real da entidade é superavitária.

QUESTÃO 45

balanço financeiro em 31/12/2009 (valores em reais)

receita despesa

orçamentária 1.320.000 orçamentária 1.280.000

extraorçamentária 360.000 extraorçamentária 340.000

 restos a pagar 210.000 restos a pagar 175.000

 outras operações 150.000 outras operações 165.000

saldo do exercício
anterior

72.000
s a l d o  p a r a  o
exercício seguinte

132.000

total 1.752.000 total 1.752.000

Tendo como base o balanço financeiro acima, encerrado no
exercício financeiro de 2009, assinale a opção correta.

A Em 2008, foram inscritos restos a pagar no valor de
R$ 210.000,00.

B Em 2008, a entidade apresentou superavit financeiro no valor
de R$ 72.000,00.

C Em 2009, o resultado financeiro do exercício da entidade
apresentou superavit financeiro no valor de R$ 132.000,00.

D Em 2009, foram pagos restos a pagar no valor de
R$ 175.000,00.

E Em 2010, será registrado saldo do exercício anterior no valor
de R$ 60.000,00.

RASCUNHO
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QUESTÃO 46

Com relação à estrutura da demonstração das variações patrimoniais

(DVP) prevista pela Lei n.º 4.320/1964, assinale a opção correta.

A O saldo financeiro apurado na DVP pelo confronto entre as

receitas e despesas orçamentárias servirá de base para a abertura

de créditos adicionais.

B A DVP indicará o resultado patrimonial do exercício e também

evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes

ou independentes da execução orçamentária.

C A DVP apresenta um comparativo entre as receitas e despesas

previstas e as realizadas.

D Na DVP, os recebimentos e pagamentos de natureza

extraorçamentária devem ser conjugados com os saldos em

espécie provenientes do exercício anterior.

E Na DVP, os valores referentes ao refinanciamento da dívida

mobiliária devem constar de modo destacado nas receitas de

operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta referente à estrutura do balanço patrimonial

prevista na Lei n.º 4.320/1964.

A O ativo financeiro compreenderá os créditos e valores cuja

mobilização dependa de autorização legislativa.

B O ativo permanente compreenderá os bens e situações que

imediata ou indiretamente possam vir a afetar o patrimônio.

C O passivo permanente compreenderá as dívidas fundadas e

outras que dependam de autorização legislativa para amortização

ou resgate.

D Ao incluir os restos a pagar na coluna do passivo, a escrituração

do balanço patrimonial passa a ser pelo regime de caixa, em

nada interferindo no resultado financeiro apurado no exercício.

E No balanço patrimonial, os valores referentes ao

refinanciamento da dívida mobiliária devem constar

destacadamente nas receitas de operações de crédito e nas

despesas com amortização da dívida.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta a respeito das regras relativas ao

cumprimento das metas do resultado primário e do resultado

nominal, contempladas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

A Caso se verifique, ao final de um bimestre, que a execução da

despesa não comportou o cumprimento das metas de

resultado primário e de resultado nominal, o tribunal de

contas determinará a limitação de empenho e movimentação

financeira, segundo critérios fixados pela Lei de Diretrizes

Orçamentárias (LDO).

B Os demonstrativos referentes ao resultado primário e ao

resultado nominal acompanharão o relatório de gestão fiscal

e as demonstrações contábeis do período.

C Enquanto perdurar o excesso do limite da dívida consolidada,

o ente que nele houver incorrido estará proibido de realizar

operação de crédito interna ou externa, estando, no entanto,

autorizado a realizar operação por antecipação da receita

orçamentária.

D Enquanto perdurar o excesso do limite da dívida consolidada,

o ente que nele houver incorrido terá de obter resultado

primário necessário à recondução da dívida ao limite,

promovendo, entre outras medidas, limitação de empenho.

E As metas anuais relativas ao resultado nominal e ao resultado

primário integrarão o projeto da lei orçamentária anual, em

valores originalmente estabelecidos.

QUESTÃO 49

De acordo com o disposto na LRF, assinale a opção correta acerca

da receita corrente líquida.

A A LDO deverá conter reserva de contingência, cuja forma de

utilização e montante, definido com base na receita corrente

líquida, que deverão ser estabelecidos no processo da

execução orçamentária e financeira.

B Deverão ser considerados no cálculo da receita corrente

líquida do Distrito Federal e dos estados do Amapá e de

Roraima os recursos recebidos da União para atendimento

das despesas com pessoal.

C Os limites para as despesas com pessoal do Poder Executivo

e do Poder Legislativo terão de ser repartidos em percentual

da receita corrente líquida entre os seus órgãos, de forma

proporcional à média das despesas com pessoal.

D Os limites globais para o montante da dívida consolidada da

União, dos estados e dos municípios serão fixados em

percentual da receita corrente líquida para cada esfera de

governo, podendo ser aplicados de forma diferenciada nos

entes da Federação que a integrem, constituindo-se, para cada

um deles, limites mínimos e máximos.

E Acompanhará o relatório resumido da execução orçamentária

demonstrativo relativo à apuração da receita corrente líquida,

sua evolução, assim como a previsão de seu desempenho até

o final do exercício.
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QUESTÃO 50

Segundo o disposto na LRF, assinale a opção correta com relação ao

relatório de gestão fiscal (RGF).

A Quando for o caso, deverão acompanhar o RGF e as notas

explicativas anexas às demonstrações contábeis as justificativas

da frustração das receitas, especificando as medidas de combate

à sonegação e à evasão fiscal.

B Lei estadual ou municipal poderá fixar limites superiores aos

previstos na LRF para os montantes das dívidas consolidada e

mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias,

contemplados no RGF.

C O RGF deverá ser assinado pelas autoridades responsáveis pela

administração financeira e pelo controle interno, bem como por

outras definidas por ato próprio de cada poder ou órgão.

D O RGF deverá ser publicado em até quatro meses após o

encerramento do período a que corresponder, sendo parte das

informações restritas a titulares dos poderes e órgãos

respectivos.

E Cada esfera de governo definirá estrutura do seu próprio RGF,

padronizando-o no âmbito dos órgãos e entidades que a integre.

QUESTÃO 51

De acordo com a Constituição Federal, a área de atuação da auditoria

e da fiscalização governamentais, por meio de seus sistemas de

controle, inclui a área

I operacional.

II patrimonial.

III orçamentária.

IV econômica.

V contábil.

Estão certos apenas os itens

A I e III.

B II e IV.

C I, IV e V.

D I, II, III e V.

E II, III, IV e V.

QUESTÃO 52

A legislação complementar aplicável às três esferas da administração,

para efeito de controle da execução orçamentária, estabelece que

A esse controle compreende a legalidade dos atos de que resulte a

arrecadação da receita.

B a Câmara de Vereadores pode designar peritos para

confrontarem as conclusões do tribunal ou conselho sobre as

contas do prefeito, se o município dispuser de tribunal ou

conselho de contas.

C a verificação da legalidade consiste na autorização prévia para

a realização da despesa, por órgão independente.

D as contas do Poder Executivo devem ser encaminhadas, com

parecer prévio, ao tribunal ou conselho de contas competente,

para julgamento.

E a verificação do cumprimento do programa de trabalho em

termos de realização de obras e prestação de serviços é de

competência privativa do Poder Legislativo.

QUESTÃO 53

Constitui objeto da auditoria operacional

A o exame de fatos ou situações relevantes, de natureza

incomum, realizado mediante solicitação de autoridade

superior.

B a verificação de registros e documentos, em consonância com

os princípios contábeis e demais normas legais pertinentes.

C a emissão de opinião sobre a regularidade das contas e a

execução dos contratos e instrumentos afins.

D a análise dos processos por meio dos quais os dados e as

informações são obtidos, tratados e fornecidos.

E a avaliação da eficiência, eficácia, economicidade e

efetividade da gestão, considerando o uso dos recursos e os

resultados alcançados.

QUESTÃO 54

Considerando que as operações das entidades devem ser

conduzidas em conformidade com as disposições de leis e

regulamentos, assinale a opção correta.

A Quanto mais distante a não conformidade se situar dos fatos

refletidos nas demonstrações contábeis, mais provável será a

percepção do auditor a respeito.

B O auditor não é responsável pela prevenção, e sim pela não

conformidade, pois se espera que possa detectá-la com todas

as leis e regulamentos.

C O auditor não é responsável pela obtenção de segurança

razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de

distorção relevante, quando causada por fraude.

D As dificuldades do auditor para detecção de distorções

relevantes são maiores porque existe profusão de normas,

relacionadas, sobretudo, a aspectos operacionais das

entidades, que não afetam as demonstrações contábeis nem

são captadas por seus sistemas de informações.

E Os atos caracterizados como de não conformidade são

definidos como tal pela administração da entidade, para todos

os efeitos legais.

QUESTÃO 55

Um dos procedimentos empregados pela auditoria é o dos exames

parciais, também chamado de prova seletiva ou de amostragem.

Com relação à amostragem em auditoria, assinale a opção correta.

A A amostragem estatística tem a vantagem de eliminar o

julgamento do auditor, maximizando o grau de confiança.

B Na amostragem sistemática, o ponto de partida não deve ser

escolhido aleatoriamente.

C A amostragem estratificada é indicada para casos em que a

população é muito heterogênea.

D Na amostragem por conglomerados ou lotes, testam-se alguns

itens de todos os grupos da população.

E Pelo critério da seleção aleatória, a amostra é selecionada

com base na intuição do profissional.
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QUESTÃO 56

Considerando que a determinação do escopo da auditoria deve ser

compatível com os seus objetivos, assinale a opção correta.

A A determinação da abrangência e da extensão dos exames

independe da relevância e do risco detectado.

B Para determinação do escopo dos exames, os critérios de

extensão e profundidade são mais relevantes que os de

abrangência e oportunidade.

C A extensão do trabalho identifica o que deve ser examinado e a

abrangência, o quanto deve ser examinado.

D A oportunidade do trabalho identifica como deve ser examinado

e a profundidade, em que amplitude.

E A determinação da oportunidade e da profundidade dos exames

independe da avaliação do controle interno.

QUESTÃO 57

Na aplicação dos procedimentos de revisão, o trabalho do auditor

independente deve ser orientado

A pelos sistemas contábeis da entidade.

B pela irrelevância de transações e de saldos de contas.

C pela existência de itens específicos não passíveis de afetação

pelo julgamento da administração.

D pela revisão de demonstrações contábeis efetuadas por outros

profissionais ou empresas de auditoria nos períodos anteriores.

E pelo conhecimento do auditor sobre outros ramos de negócios.

QUESTÃO 58

Com relação às técnicas de auditoria, assinale a opção correta.

A O exame da documentação original deve verificar a condição de

autenticidade, isto é, se a transação é normal para o tipo de

negócio.

B A entrevista deve ser realizada preferencialmente por quem não

conhece previamente o órgão/a entidade auditado(a).

C O exame dos livros e registros principais constitui o suporte para

a verificação da autenticidade dos registros auxiliares.

D O pedido de confirmação positivo em preto é utilizado quando

são informados os valores a serem confirmados na data indicada.

E O exame físico serve para ajustar a existência física aos registros

contábeis.

QUESTÃO 59

No âmbito do Poder Executivo federal, o órgão ou unidade de

controle interno deve elaborar documentos que, como forma de

comunicação, reflitam os resultados dos exames realizados.

Constitui atributo de qualidade

A coerência, como expressão da compatibilidade entre as

diversas manifestações sobre o mesmo auditado.

B integridade, que diz respeito à confiabilidade no caráter do

auditor.

C oportunidade, que se refere à capacidade de só divulgar os

resultados na ocasião apropriada.

D concisão, que corresponde à utilização de linguagem sucinta

e resumida, transmitindo o máximo de informações.

E convicção, que significa a capacidade do auditor de persuadir

o auditado a aceitar as suas conclusões.

QUESTÃO 60

A opinião do órgão ou da unidade do sistema de controle interno

do Poder Executivo federal é expressa de diversas maneiras. Com

respeito a esse tema, assinale a opção correta.

A Parecer é um conjunto de sugestões ao gestor auditado, para

melhorar o desempenho de órgão/entidade auditado(a).

B Certificado de regularidade com ressalvas é expedido quando

as irregularidades são consideradas de pequena monta para as

dimensões de órgão/entidade auditado(a).

C Independentemente do fato de a opinião ser emitida por um

órgão ou unidade, a auditoria contábil é prerrogativa de

profissional da área, registrado em CRC.

D A nota é uma comunicação ao auditado, ao final dos exames,

das impropriedades e irregularidades constatadas.

E Relatório é a comunicação dos resultados dos trabalhos

realizados, em que o Tribunal de Contas da União (TCU)

determina as providências a serem adotadas.
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PROVA DE REDAÇÃO
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizada será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Paira na sociedade em geral a percepção de que a gestão dos recursos e do patrimônio público não

é realizada com seriedade: ou se gasta em serviços e investimentos montante superior ao real valor

demandado ou se gastam mal esses recursos, deixando-se de fazer o investimento necessário para elevar

a qualidade dos serviços básicos que beneficiariam toda a população em prol do atendimento dos interesses

de grupos particulares.

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo, explicitando as mudanças

necessárias para tornar a gestão pública mais eficaz e eficiente, de modo a alterar essa percepção negativa da sociedade a respeito dos

gastos no setor público. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< utilização de instrumentos de controle no acompanhamento e na gestão dos gastos públicos;

< responsabilidade do gestor público na prestação de conta de suas ações;

< mecanismos de combate à corrupção na administração pública.
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